


OBJETIVO 
 
- Incentivar produção, investimento, emprego e renda 

 
- Consolidação de uma classe média com distribuição de 

renda 
 

- Promover justiça tributária 
 



Fonte: Receita Federal 

CARGA TRIBUTÁRIA POR BASE DE INCIDÊNCIA EM % - 2014 

ATIVIDADE INCIDÊNCIA 

BENS E SERVIÇOS 51% 

TRANSAÇÕES FINANCEIRAS 2% 

RENDA 18% 

FOLHA DE SALÁRIOS 25% 

PROPRIEDADE 4% 



Fonte: Receita Federal 



1.  AGENDA TRIBUTÁRIA 
 

2. AGENDA NÃO TRIBUTÁRIA 



AGENDA TRIBUTÁRIA 
 
- 1.1. Contribuição Provisória Sobre Movimentação Financeira – CPMF 
- 1.2. Tributação dos juros sobre capital próprio 
- 1.3. Tributação de lucros e dividendos no Brasil e das remessas para o exterior 
- 1.4. Alteração na tributação do Imposto de Renda Pessoa Física - IRPF 
- 1.5. Imposto Territorial Rural 
- 1.6. Tributação de IPVA sobre a propriedade de barcos e aviões 
- 1.7. Tributação sobre jogos  
- 1.8. Tributação sobre cigarros 
- 1.9. Imposto Sobre Grandes Fortunas - IGF  
- 1.10. Imposto sobre heranças e doações 



1.1 CPMF 
 
- PEC 140/2015 recria a CPMF, com alíquota de  a ser cobrada até 
  
- Arrecadação prevista: R$ 32 bilhões para custeio da Previdência Social 

 
- Alíquota de 0,38%: arrecadação prevista de R$ 60 bilhões  
 
- Melhora a eficiência da fiscalização tributária sobre recursos ilícitos, 

sonegados, evadidos ou na informalidade  (Ex.: Caixa ) 
 
- A implementação da CPMF pode criar faixa de renda isenta ou compensar 

seu recolhimento no pagamento de outros tributos 



1.2 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 
 
- Atualmente as empresas podem deduzir de seus lucros os valores pagos sob 

a forma de juros a seus sócios, o que prejudica a justiça tributária 
  
- Empresas reduzem a base de cálculo IRPJ e da CSLL e diminuem o valor 

arrecadado por estes tributos 
 

- A renúncia tributária estimada dos juros sobre capital próprio foi de R$ 9,7 
bilhões, em 2013 

  
- A MP 694/2015 prevê a redução desse benefício tributário 



1.3 LUCROS, DIVIDENDOS E REMESSAS PARA O EXTERIOR 
  
- A legislação brasileira prevê isenção de IR para pessoas físicas e jurídicas, 

residentes no País ou não, quando da distribuição de lucros ou dividendos 
(art. 10 da Lei nº 9.249/95) 

 
- Sócios e proprietários de empresas declaram baixo pro labore e recebem 

dividendos e lucros isentos de IR 
  
- A tributação e distribuição de lucros e dividendos pelo IR, a uma alíquota 

média efetiva de 15%, representaria uma arrecadação de R$ 18,1 bilhões e 
de R$ 10,7 bilhões sobre remessas ao exterior 



Tabela 1 – Tributação dos dividendos para países selecionados da OCDE e Brasil (2012) 

Fonte: Castro (2014) 



1.4 ALTERAÇÃO NA TABELA DO IRPF 
 
- Apenas 34,2% da renda da elite econômica (média mensal de R$ 1,3 milhão) 

são tributados pelo IR 
 

- Em média, este contribuinte  paga 2,6% de imposto relativo a sua renda total 
 
- A mudança da tabela progressiva pode aumentar a arrecadação do IRPF em 

R$ 76 bilhões, e isentar desse tributo cerca de R$ 13 milhões de atuais 
contribuintes 
 

- A carga tributária adicional recairia sobre 200 mil contribuintes que ganham 
mais de 80 salários mínimos mensais 



PROPOSTA DE REVISÃO DA TABELA PROGRESSIVA DO IRPF 

Alíquota Faixa de Renda 

Isento Até 3.390,00 

5,00% 3.390,01 A 6.780,00 

10,00% 6.780,01 A 10.170,00 

15,00% 10.170,01 A 13.560,00 

20,00% 13.560,01 A 27.120,00 

25,00% 27.120,01 A 54.240,00 

30,00% 27.120,01 A 108.480,00 

40,00% A partir de 108.480,01 

Fonte: Instituto de Justiça Fiscal 



Fonte: Instituto de Justiça Fiscal 

Fonte: Receita Federal 



1.5 IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 
 
- O ITR é declaratório de apuração anual. A alíquota incide sobre uma base tributável 

reduzida por conta de exclusões de áreas dos imóveis 
 

- Arrecadação atual:  R$ 1 bilhão 
- Potencial de arrecadação: R$ 3 bilhões 
 
- A alteração no ITR deve fortalecê-lo enquanto instrumento auxiliar efetivo de indução 

de uma maior simetria da posse da terra no Brasil e na melhoria das receitas dos 
municípios 

 
- Deve ser discutido o modelo de alíquotas, reintroduzindo a progressividade no tempo 

para o ITR 



1.6 IPVA PARA BARCOS E AVIÕES 
 
- Frota brasileira de embarcações de esporte/lazer: 168 mil embarcações 2011  

 
- Frota brasileira de aeronaves: 13.094 entre aviões convencionais, turboélices, 

jatos e helicópteros. Segunda maior do mundo! 
 

- Esses veículos não sofrem tributação do IPVA 
 

- A melhoria da progressividade do sistema tributária brasileiro requer 
aprovação de PEC para que os veículos aquáticos e aeronaves sejam 
tributados pelo IPVA (existem tramitando as PECs 283/2013, e a 140/2012) 



Fonte: Receita Federal 



1.7 JOGOS 
 
- No G20, 93% dos países componentes têm os jogos legalizados 

 
- Os países desse bloco que não permitem jogo são: Brasil, Arábia Saudita e 

Indonésia, sendo que os dois últimos são islâmicos 
  
- A legalização do jogo em instâncias turísticas específicas poderia gerar 

arrecadação de aproximadamente R$ 23 bilhões 
 

- Arrecadação atual: aproximadamente R$ 1 bilhão 
- Geração de 600 mil a 1 milhão de novos empregos 



1.8 ICMS SOBRE CIGARROS 
 
- A alíquota efetiva do ICMS paga na última etapa de comercialização fica 

reduzida em razão da colocação de baixas margens na comercialização dos 
cigarros 
 

- Atualmente a margem de lucro bruta de cigarros é de 12%. O ICMS é cobrado 
sobre esta margem 



1.9 IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS  
  
- O IGF tributa o conjunto de bens e direitos, situados no país ou no exterior, que 

integrem o patrimônio do contribuinte e que podem ser caracterizados como grande 
riqueza em relação à distribuição do patrimônio do resto da sociedade. 

  
- O PLC 130/2012, elaborado por deputados do PT prevê que esse imposto atinja em 

torno de 70 mil contribuintes, que detém uma riqueza média individual de R$ 17 
milhões, o que equivale a um patrimônio total de R$ 1,2 trilhão, no ano base de 2013 

 
- Se esse estoque de riqueza fosse tributado pelo IGF, com uma alíquota média de 1,5% 

anual, isto resultaria em uma arrecadação de R$ 16 bilhões de reais 
 

- Esses super-ricos são o alvo do tributo 



1.10 HERANÇAS E DOAÇÕES 
   
- A Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRFB calcula que a arrecadação referente 

ao ITCD foi de apenas R$ 4,1 bilhões em 2013. Este número equivale a 0,09% do PIB, 
e a 0,24% do total da arrecadação tributária dos três níveis de governo no Brasil 

 
- Diversos países do mundo adotam alíquotas bem mais expressivas que as praticadas 

no Brasil 
 

- No Chile a alíquota média é de 13% para heranças e 18% para doações; na França, 
respectivamente 32,5% e 25,0%; na Inglaterra 40,0% e 30,0%. No Japão a alíquota 
média para heranças e doações é de 30,0% e nos Estados Unidos de 29,0%. 

  
- No Brasil a alíquota efetiva média é de 3,8% 



AGENDA NÃO TRIBUTÁRIA 
 
 
- 2.1. Vendas de ativos da União 
- 2.2. Venda de cessão de crédito da Dívida Ativa da União 
 
- 3.3. Regularização de recursos de residentes depositados no exterior 
- 3.4. Alteração na legislação que normatiza acordo de leniência 
- 3.5. Captação de recursos na China para o financiamento de empresas 

brasileiras 



2.1 VENDAS DE ATIVOS DA UNIÃO 
 
- A venda de parte da participação acionária que a União tem efeito fiscal 

positivo, sobre o caixa do Tesouro 
 
- Outro efeito positivo é o valor adicional da venda do ativo que será tributado 

e, consequentemente, o impacto positivo na arrecadação da Receita Federal 
 
- Outros ativos que podem ser alienados são imóveis e terrenos administrados 

pela Secretaria de Patrimonial da União. Esses imóveis não são utilizados e 
implicam em custos para Tesouro em termos da sua manutenção e guarda 



2.2 CESSÃO DE CRÉDITO DA DÍVIDA ATIVA 
 

  
- A venda de cessão de crédito possibilita elevar a recuperação dos créditos 

tributários inscritos na Dívida Ativa da União 
 

- Atualmente, a taxa média de recuperação dessa dívida está em torno de 
1,5% 

  
- Em 2013, foram recuperados R$ 28,1 bilhões. Esse montante se reduziu para 

R$ 20,6 bilhões em 2014, e de janeiro a agosto de 2015 foram recuperados 
somente R$ 9,2 bilhões 



2.3 REGULARIZAÇÃO DE RECURSOS DE 
RESIDENTES DEPOSITADOS DO INTERIOR 
 

- A OCDE propõe aos países membros a aprovação de legislação orientada a permissão 
de repatriação de recursos 

 
- EUA, Reino Unido, Alemanha, Bélgica, Itália, Argentina e México promoveram 

alterações legais que permitiram a repatriação de recursos 
 
- Nos países que criaram regras para repatriação cerca de 30% dos recursos 

reingressaram o que poderia representar, no caso do Brasil, cerca de R$ 102 bilhões 
 

- PL aprovada no Congresso prevê multa de 30% sobre recurso depositados  do exterior 

 



2.4 ACORDO DE LENIÊNCIA 
  
- A atual legislação brasileira cria lacunas e sobreposições gerando insegurança jurídica 

para empresas que buscam fechar acordo de leniência 
  
- O resultado dessa insegurança é muitas vezes a paralisação de suas decisões de 

investimento e produção, com resultados negativos para a geração de renda e 
emprego do País 

 
- A consolidação de uma legislação sobre acordo de leniência reduziria a insegurança 

jurídica. Isso ajudaria a minimizar a paralisação das decisões de investimento e de 
produção das empresas eventualmente investigadas na esfera administrativa e penal 



2.5 CAPTAÇÃO DE RECURSOS NA CHINA 
  
  
- A China possui um conjunto de bancos de fomento que ofertam linhas de crédito e 

investem em projetos no exterior 
 

- O país colocou à disposição do Brasil linhas de crédito de ao menos US$ 50 bilhões 
para fomentar a economia nacional 
 

- Empréstimo pode ser quitado em mercadorias 



BANCADA FEDERAL 

PT NA CÂMARA 


